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definitiva ao estabelecimento hoteleiro Areias de Seixo Charme Hotel, 
Hotel Rural;

2. Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 
de dezembro, fixo a validade da utilidade turística em 7 (sete) anos, 
contados da data do Alvará de Utilização n.º 514/2010, emitido pela 
Câmara Municipal de Torres Vedras (em 17 de setembro de 2010), ou 
seja, até 17 de setembro de 2017;

3. Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 4 do artigo 
16.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, determino que a 
proprietária e exploradora do empreendimento fiquem isentas das taxas 
devidas à Inspeção -Geral das Atividades Culturais, pelo mesmo prazo 
fixado para a utilidade turística, caso as mesmas sejam, ou venham a 
ser, devidas;

4. A utilidade turística fica, nos termos do disposto no artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, sujeita ao cumprimento dos 
seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
b) A requerente deverá promover, até ao termo do segundo ano após 

a publicação do presente despacho, a realização de uma auditoria de 
qualidade de serviço por uma entidade independente, cujo relatório 
deve ser remetido ao Turismo de Portugal, I.P. Caso o empreendimento 
disponha de um sistema de gestão de qualidade implementado, o relatório 
de auditoria pode ser substituído pela descrição detalhada do referido 
sistema, evidenciando nomeadamente a política de qualidade prosse-
guida, a monitorização e medição da satisfação do cliente e o tratamento 
das reclamações, a frequência e metodologia das auditorias internas e o 
envolvimento da gestão de topo;

19 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado do Turismo, 
Adolfo Miguel Baptista Mesquita Nunes.

307485002 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Aviso (extrato) n.º 771/2014
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de fevereiro, torna -se público que os trabalhadores abaixo indicados, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, cessaram funções, por motivo de aposentação ou reforma.

Com efeitos a 2013 -12 -01
Maria Manuela Martins Aparício — coordenadora técnica

Com efeitos a 2013 -12 -01
Maria Emilia Lima Martins — técnica superior

Com efeitos a 2013 -12 -01
Maria de Lurdes Caneja Ferrão Pereira— assistente técnica

Com efeitos a 2013 -12 -15
Jorge Morgado Ferreira— técnico superior

Com efeitos a 2013 -12 -31
Violante de Fátima Simões Fonseca Ferreira — técnica superior
7 de janeiro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Vítor 

Manuel Roque Martins dos Reis.
207518618 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 780/2014
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei 

n.º 11/2012, de 20 de janeiro, autorizo Sofia de Azevedo Guedes Vaz, 
designada como técnica especialista do meu gabinete pelo Despacho 
n.º 13131/2013, de 26 de julho, publicado no Diário da República, 

2.ª Série, n.º 199, de 15 de outubro de 2013, a exercer as atividades 
referidas na alínea a) do n.º 3 do artigo 7.º daquele decreto-lei.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de janeiro 
de 2014.

3 — Publique-se no Diário da República.
7 de janeiro de 2014. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 

de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.
207519169 

 Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.º 781/2014
1 — Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) 

do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, determino 
a cessação de funções, a seu pedido, e com efeitos a partir de 1 de 
janeiro de 2014, do técnico especialista do meu gabinete, engenheiro 
Pedro Sotto Maior Serrano, para as quais foi designado pelos despa-
chos n.os 9772/2011 e 14578/2013, publicados no Diário da República, 
2.ª série, n.os 149 e 219, respetivamente de 4 de agosto de 2011 e de 
12 de novembro de 2013.

2 — Nesta oportunidade, quero manifestar publicamente o meu reco-
nhecimento pessoal e institucional pela dedicação, lealdade e competên-
cia com que o Dr. Pedro Serrano desempenhou as suas funções, em muito 
contribuindo para a boa concretização dos assuntos da responsabilidade 
do meu gabinete.

7 de janeiro de 2014. — O Secretário de Estado da Agricultura, José 
Diogo Santiago de Albuquerque.

207518156 

 Gabinete do Secretário de Estado das Florestas 
e do Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 782/2014
A Portaria n.º 78/2013, de 19 de fevereiro, determinou a ocorrência 

de factos relevantes justificativos do início do processo de revisão 
dos planos regionais de ordenamento florestal (PROF) em vigor, pelo 
que importa definir os procedimentos a adotar, nos termos previstos 
no artigo 7.º e no n.º 3 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 16/2009, de 
14 de janeiro.

A experiência colhida durante o processo de elaboração e com a 
aplicação dos PROF atualmente em vigor tem demonstrado que a de-
limitação territorial e o número de planos definidos para eles, com 
referência à delimitação das NUTS III, embora tenham permitido uma 
maior proximidade no tratamento das particularidades florestais regio-
nais, também conduziram a uma significativa multiplicação de custos 
e de complexidade administrativa não só para a entidade responsável 
pela sua elaboração e aplicação, como também para todos os agentes 
envolvidos.

Considera -se, por isso, que as vantagens decorrentes do tratamento 
do território a uma maior escala, não compensa aqueles inconvenientes, 
razão porque se procede agora à revisão da área territorial de todos os 
PROF em vigor, com esperados ganhos de eficiência na utilização dos 
recursos públicos e privados a envolver no processo de revisão destes 
planos.

A nova organização territorial dos PROF que agora se define, vai 
permitir alcançar os mesmos objetivos de planeamento, uma vez que 
se adotam regiões suficientemente homogéneas que partilham, em larga 
medida, os mesmos potenciais e condicionantes ao nível do aproveita-
mento e da gestão dos espaços florestais.

Paralelamente o processo de revisão dos PROF passa a envolver a par-
ticipação em sede das comissões de acompanhamento, de representantes 
das organizações não -governamentais do ambiente e de prestadores de 
serviços florestais, por se entender fundamental manter o envolvimento 
dos primeiros à semelhança do precedente processo de elaboração dos 
PROF atualmente em vigor e, também, pela relevância que hoje assu-
mem as entidades ligadas ao planeamento, ao projeto e à execução das 
atividades florestais, para uma eficaz aplicação das normas regionais 
do planeamento florestal.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 7.º e no n.º 3 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 114/2010, de 22 de outubro, determina -se o seguinte:

1 — A revisão dos planos regionais de ordenamento florestal (PROF) 
em vigor, determinada pela ocorrência de factos relevantes constantes da 
Portaria n.º 78/2013, de 19 de fevereiro, é da responsabilidade do Instituto 
da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.).




